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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão monocrática que concedeu  para reconhecer ahabeas corpus
atipicidade da conduta imputada ao paciente, ora agravado, absolvendo-o, nos
termos do art. 386, III, do CPP, com fundamento no princípio da
insignificância. A conduta envolveu tentativa de subtração de objetos
avaliados em R$ 500,00 (quinhentos reais), durante o repouso noturno, com
danos ao patrimônio de uma igreja. O agravado é reincidente específico em
crimes patrimoniais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se, diante da

reincidência específica do agente e do valor do bem furtado, é cabível a
aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade penal da
conduta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a aplicação

do princípio da insignificância quando evidenciada a reincidência específica,
especialmente em crimes contra o patrimônio, por evidenciar maior
reprovabilidade da conduta e risco de reiteração delitiva.
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4. O valor do bem subtraído, R$ 500,00 ,(quinhentos reais)
corresponde a aproximadamente 45% do salário mínimo vigente à época dos
fatos (18/11/2021 - R$ 1.100,00), ultrapassando o parâmetro jurisprudencial
usual de até 10%, o que impede a incidência da bagatela penal.

5. A tentativa de furto foi praticada durante o repouso noturno e
envolveu arrombamento e danos estruturais ao imóvel, o que revela
acentuada reprovabilidade e periculosidade social da conduta, incompatíveis
com a mínima ofensividade exigida para o reconhecimento da atipicidade
material.

6. A reincidência específica do agravado justifica a fixação do regime
inicial semiaberto, mesmo para pena inferior a 4 anos, conforme previsão da
Súmula n. 269/STJ. Precedentes.

IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA
RESTABELECER O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO PROFERIDO NA
ORIGEM, .IN TOTUM

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão monocrática que concedeu  para reconhecer ahabeas corpus
atipicidade da conduta imputada ao paciente, ora agravado, absolvendo-o, nos
termos do art. 386, III, do CPP, com fundamento no princípio da
insignificância. A conduta envolveu tentativa de subtração de objetos
avaliados em R$ 500,00 (quinhentos reais), durante o repouso noturno, com
danos ao patrimônio de uma igreja. O agravado é reincidente específico em
crimes patrimoniais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se, diante da

reincidência específica do agente e do valor do bem furtado, é cabível a
aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade penal da
conduta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a aplicação

do princípio da insignificância quando evidenciada a reincidência específica,
especialmente em crimes contra o patrimônio, por evidenciar maior
reprovabilidade da conduta e risco de reiteração delitiva.
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4. O valor do bem subtraído, R$ 500,00 ,(quinhentos reais)
corresponde a aproximadamente 45% do salário mínimo vigente à época dos
fatos (18/11/2021 - R$ 1.100,00), ultrapassando o parâmetro jurisprudencial
usual de até 10%, o que impede a incidência da bagatela penal.

5. A tentativa de furto foi praticada durante o repouso noturno e
envolveu arrombamento e danos estruturais ao imóvel, o que revela
acentuada reprovabilidade e periculosidade social da conduta, incompatíveis
com a mínima ofensividade exigida para o reconhecimento da atipicidade
material.

6. A reincidência específica do agravado justifica a fixação do regime
inicial semiaberto, mesmo para pena inferior a 4 anos, conforme previsão da
Súmula n. 269/STJ. Precedentes.

IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA
RESTABELECER O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO PROFERIDO NA
ORIGEM, .IN TOTUM

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que concedeu o 
 "para reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente,habeas corpus

absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal. Em razão da
condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente feito não deve ser
considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva" (fl. 149).

O agravado foi condenado "como incurso nas penas do artigo 155, , c.c.caput
§1º, c.c. artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, a cumprir, em regime inicial
semiaberto, 01 ano e 13 dias de reclusão, mais o pagamento de 09 dias-multa, no piso
legal" (fl. 86).

Alega o Ministério Público Federal, ora agravante, que se revela "descabido
permitir que o princípio da insignificância ou bagatela penal sirva de escusa à reiteração
de práticas delitivas, ainda que em casos de bens de pequeno valor patrimonial em si ou
em hipóteses em que haja retorno da  que elida (em parte) o prejuízo materialres furtiva
econômico da vítima (a par de despesas de conserto e aumento de segurança para tentar
evitar novas investidas de 'amigo(s) do alheio'), como sói ocorrer , sob pena dein casu
prestar-se o Poder Judiciário a incentivar que a grande massa de pessoas menos assistidas
de pruridos morais ou de outras espécies sirva-se da habitualidade de crimes patrimoniais
de pequena monta como forma de exercício deturpado de meio de ganhar a vida e de
manter subsistência" (fl. 159).

Aduz ainda que "circunstâncias pessoais do réu/apenado/paciente/agraciado
ora agravado impedem que se beneficie com incidência de princípio bagatelar penal haja
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vista patente reincidência delitiva 'específica' por e em crimes contra o patrimônio, o que
restou indene a dúvidas comprovado e expressamente e formalmente assentado nas
decisões de ambas instâncias jurisdicionais ordinárias competentes, porquanto prova há
nos autos imaterial de ser o apenado ora agraciado e agravado reincidente em delitos
dessa mesma natureza/espécie" (fl. 160).

Requer, ao final, "seja por Vossa(s) Excelência(s), de forma monocrática pela
ínclita Ministra relatora ou de modo colegiado por esta colenda Turma, provido este
agravo regimental/pedido de reconsideração para afastar equivocada aplicação do
princípio da insignificância em hipótese de comprovada habitualidade delitiva" (fl. 162).

Contrarrazões apresentadas às fls. 180-187.

É o relatório.

VOTO

A decisão ora agravada, no que interessa, foi assim proferida (fls. 146-149):

[...] O paciente foi condenado pela prática do crime previsto no 155, , e § 1º e nocaput
artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, às penas de 01 (um) ano e 13 (treze) dias de
reclusão e pagamento de 09 (nove) dias-multa, em regime inicial semiaberto, sendo cada dia-
multa no valor mínimo legal.

Imputou-se a seguinte conduta (e-STJ fl. 22-24): "Segundo o apurado, durante a
madrugada, pelo sistema de segurança com monitoramento, houve informação da presença
de pessoa dentro da Igreja, e após acionada a polícia militar, constatou-se no local que o

.cadeado do portão de entrada estava quebrado, e ainda tinha um buraco em uma das portas
Os policiais em diligências na Igreja surpreenderam ainda no seu interior o agente,
identificado como TIAGO, que já saía pela porta, mas ao perceber a chegada da viatura
policial, retornou para dentro do imóvel, pelo buraco de uma das portas, e, em seguida,
tentou evadir-se pela janela, chegando a pular no telhado da casa vizinha. Segundo os
policiais conseguiu sair correndo, mas foi alcançado em local próximo, na rua ao lado ( 200
metros da igreja). Foram ainda constatados danos no forro de gesso, instalações elétricas e
grades das janelas no local."

[...]
Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio

 manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 85-90):decidendi
"O argumento no sentido de que se trata de conduta atípica, já que

caracterizado o chamado "crime de bagatela", eis que ínfimo o valor da ,res
incapaz de caracterizar violação patrimonial, feito pela defesa, também não
pode ser acolhido.

Em que pesem respeitáveis opiniões em contrário, tem-se que a lei já
destina tratamento específico às hipóteses de violação patrimonial de pequeno
valor, conforme se depreende do disposto no artigo 155, § 2º, do Código Penal.
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(...)
De qualquer modo, a aplicação do princípio da insignificância, com a

reiterada absolvição de agentes autores de pequenos furtos, acaba por
estimular a prática constante de crimes dessa natureza, além de acarretar
descrença na legislação penal, na medida em que gera um sentimento
generalizado de impunidade ainda maior, simplesmente porque o objeto
subtraído - muitas vezes em razão de o agente não ter oportunidade de subtrair
outros objetos -, tem pouco valor.

Importante consignar, ademais, que a alegação da defesa de que sequer
houve desfalque patrimonial ao sujeito passivo, não se sustenta, na medida em
que a conduta do recorrente se subsume perfeitamente ao tipo previsto no
artigo 155 do Código Penal, sendo irrelevante, para a sua configuração, a
existência de prejuízo à vítima.

A causa de aumento de pena do repouso noturno, no meu ponto de vista,
também restou bem delineada, na medida em que o acusado tentou os bens
descritos na denúncia, durante o período noturno, valendo-se dessa
circunstância, quando a vigilância do local se encontrava diminuída.

Por outro lado, o delito de fato não passou da esfera da tentativa, eis que,
segundo os policiais e o representante da vítima relataram, o réu foi
surpreendido quando estava prestes a deixar o imóvel, de forma que não teve,
mesmo que por breve lapso temporal, a posse da .res furtiva

Nesse passo, a condenação do acusado, pela tentativa de furto, praticado
durante o repouso noturno, é medida que se impõe."

A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência
ou grave ameaça a pessoa, de materiais e objetos como lâmpadas, fios, grades de alumínio e

 É apenas esseferramentas (alicate e chave) no valor global de R$ 500,00 (quinhentos reais).
o fato que foi submetido a julgamento na origem.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que "somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados",
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato
de o paciente possuir antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao
contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato"
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, em todas essas vezes estará ausente a proteção
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:

[...]
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A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma
conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um
crime. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo
atuar para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se
os olhos à doutrina:

[...]
Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de lâmpadas, fios, grades de

alumínio e ferramentas (alicate e chave), restituídos pouco tempo depois com a captura do
paciente, não integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a
intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reiteração de condutas dessa
natureza não altera essa conclusão.

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a
presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou grave ameaça na

tentativa de crime patrimonial. Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se
a um único agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento. A
reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida. Por fim, não há sequer o que se
falar em lesão jurídica da conduta, pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquer
prejuízo à esfera patrimonial da vítima.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.
Concedo a ordem de  para reconhecer a atipicidade da conduta imputadahabeas corpus

ao paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal. Em
razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente feito não deve ser
considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.[...]

 
"A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do

Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta
a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a
inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada." (AgRg no HC n.
798.020/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).28/8/2023 30/8/2023

, em que pese o entendimento anterior, entendo, , que aIn casu data venia
decisão ora agravada deve ser revertida, isso porque, trata-se de furto (tentado), praticado
durante o repouso noturno, "de materiais e objetos como lâmpadas, fios, grades de
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alumínio e ferramentas (alicate e chave) no valor global de R$ 500,00", ocorrido em 
 (fl. 22), época na qual vigia o salário mínimo a quantia de R$ 1.100,00 (um18/11/2021

mil e cem reais), sendo o agravado, ademais, reincidente específico (fl. 90).

Logo, descaracteriza-se a aplicação do princípio em apreço, pois ausentes seus
requisitos. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

 impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,habeas corpus
que cassou sentença absolutória e determinou o prosseguimento da ação penal por furto,
afastando a aplicação do princípio da insignificância.

2. O agravante, com extensa ficha criminal, praticou furto durante o repouso noturno,
subtraindo bem avaliado em R$ 260,00, valor superior a 10% do salário mínimo à época dos
fatos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do agravante, com

habitualidade delitiva, pode ser considerada atípica pelo princípio da insignificância,
considerando o valor do bem furtado e as circunstâncias do crime.

III. Razões de decidir
4. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à aplicação do

princípio da insignificância, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário mínimo à época dos fatos, impede a

aplicação do princípio da bagatela.
6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício, devendo a

decisão monocrática ser mantida.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 952.591/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)10/12/2024 20/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTO. ATIPICIDADEHABEAS CORPUS

MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO.
MULTIRREINCIDÊNCIA. ALTA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. VALOR DO
BEM FURTADO QUE SUPERA O PARÂMETRO JURISPRUDENCIAL. REGIME
SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO.

I - É assente nesta Corte que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la
atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência
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de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - Na espécie, o  agravado está em harmonia com entendimento desta Corte,decisum
uma vez que, embora a multirreincidência, por si só, não seja suficiente para rechaçar o
princípio da insignificância, o valor do bem - R$ 300,00 (trezentos reais) - ultrapassa o
limite jurisprudencial de 10% do salário mínimo à época, R$ 1.100,00 (mil e cem reais),
circunstância que afasta a mínima ofensividade da conduta.

IV - Apesar do  definitivo da pena, o regime semiaberto permanece inalteradoquantum
diante da reincidência do réu. Precedentes.

V - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 798.020/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 
Acerca do pedido subsidiário trazido na impetração – "fixação do regime

inicial aberto" (fl. 14) –, esta Corte possui entendimento consonante com o externado
pelo Tribunal estadual, o qual consignou: "[o] regime inicial semiaberto merece ser
preservado, tendo em vista a comprovada reincidência específica, a denotar maior
periculosidade, já que as condenações anteriores e definitivas não foram suficientes para
frear seus impulsos antissociais, de modo a não autorizar a imposição de regime prisional
mais brando" (fl. 90).

"A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, a situação
de reincidência do agente, mesmo quando a pena aplicada é inferior a 4 anos e as
circunstâncias judiciais são favoráveis, autoriza a fixação do regime semiaberto. Nesse
sentido, o enunciado da Súmula n. 269 desta Corte: 'é admissível a adoção do regime
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos
se favoráveis as circunstâncias judiciais'. No caso em apreço, verifica-se que o Tribunal
de origem reconheceu adequada a fixação do regime inicial semiaberto para
cumprimento de pena de 9 meses e 10 dias de reclusão, em virtude da situação
de reincidência do sentenciado." (AgRg no HC n. 937.170/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).2/4/2025 8/4/2025

"Nos termos da Súmula n. 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais." (AgRg no HC n. 943.521/SC, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024

Diante do exposto, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer o
acórdão condenatório de fls. 85-90, .in totum
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 760.865 / SP
Número Registro: 2022/0239978-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15280701620218260228 23145382021

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO DE SANT ANNA VALENTI - SP324471
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO DA SILVA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : TIAGO DA SILVA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO DE SANT ANNA VALENTI - SP324471
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do22/05/2025 28/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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